
 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CANUDOS DO VALE 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

L  E  I     N° 487/09, de 30 de junho de 2009 
 

Cria o Emprego de Fiscal Municipal na 

Lei n° 007-01/2001, que dispõe sobre o 

Quadro de Empregos do Pessoal 

Contratado, e dá outras providências. 

 

   CLÉO ANTÔNIO LEMES DA SILVA, Prefeito Municipal de Canudos do 

Vale, Estado do Rio Grande do Sul, 

 

     FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

   Art. 1º São criadas, no Quadro de Empregos do Pessoal Contratado, regido 

pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, de que trata o art. 3° da Lei Municipal n° 007-

01/2001, o seguinte emprego: 

 

N° DE EMPREGOS DENOMINAÇÃO CAT./FUNCIONAL REFERÊNCIA SALARIAL 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 02   FISCAL MUNICIPAL    06 

========================================================================= 

  Parágrafo Único - As especificações emprego criado pela presente Lei são as que 

constituem o Anexo I, que é parte integrante desta Lei. 
 

   Art. 2.° Em decorrência do artigo anterior ficam extintos no Quadro de 

Empregos do Pessoal Contratado, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, de que trata 

o art. 3°  da Lei Municipal n° 007-01/2001, os seguintes empregos 

 

N° DE EMPREGOS DENOMINAÇÃO CAT./FUNCIONAL REFERÊNCIA SALARIAL 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 01   Fiscal de Obras e Posturas   05 

 02   Inspetor Tributário     06 

 01   Fiscal de Saúde     05 

========================================================================= 

   Art. 3° A remuneração do emprego criado pelo artigo primeiro, obedecerá a 

tabela de vencimentos dos demais servidores dos respectivos Quadros, inclusive com inscrição no 

Sistema Oficial de Previdência e recolhimento de Fundo de Garantia - FGTS. 

         

    Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações 

específicas do Orçamento Anual. 

 

          Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.  

 

         Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

               GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUDOS DO VALE, em 30 

de junho de 2009. 
                
 

                    CLÉO ANTÔNIO LEMES DA SILVA   

        Prefeito Municipal. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

RUBEN KUHN 

Coordenador Geral da Administração 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CANUDOS DO VALE 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

A N E X O    I 
 

 

CATEGORIA FUNCIONAL: Fiscal Municipal 

 

REFERÊNCIA SALARIAL:  “6” 

 

ATRIBUIÇÕES: 

 

  a) Descrição Sintética: exercer a fiscalização geral nas áreas de obras, 

indústria, ambiente, posturas, saúde, comércio e transporte coletivo, e no pertinente a 

aplicação e cumprimento das disposições legais compreendidas na competência tributária 

municipal, atuar no cálculo e arrecadação dos tributos e taxas a serem pagos pelos munícipes, 

fiscalização de cargas de trânsito quando o Município mantiver Convênio com o Governo do 

Estado(PIT e outros). 

 

  b) Descrição Analítica: Instruir o contribuinte sobre o cumprimento da 

legislação tributária; coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à 

execução da fiscalização externa; verificar, em estabelecimentos comerciais, a existência e a 

autenticidade de livros e registros fiscais instituídos pela legislação específica; verificar os 

registros de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes; investigar a 

evasão ou fraude no pagamento dos tributos; fazer plantões fiscais e relatórios sobre as 

fiscalizações efetuadas; informar processos referentes à avaliação de imóveis; lavrar autos de 

infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, responsabilidade, 

intimação e documentos correlatos; propor a realização de inquéritos e sindicâncias que visem 

salvaguardar os interesses da Fazenda Municipal; propor medidas relativas à legislação 

tributária, fiscalização fazendária e administração fiscal, bem como  ao aprimoramento das 

práticas do sistema arrecadador do Município; inspecionar ambientes e estabelecimentos de 

alimentação pública, verificando o cumprimento das normas de higiene sanitária contidas na 

legislação em vigor; proceder à fiscalização dos estabelecimentos de venda de gêneros 

alimentícios, inspecionando a qualidade, o estado de conservação e as condições de 

armazenamento dos produtos oferecidos ao consumo; proceder à fiscalização dos 

estabelecimentos que fabricam ou manuseiam alimentos; colher amostras de gêneros 

alimentícios para análise em laboratório, quando for o caso; providenciar a interdição da 

venda de alimentos impróprios ao consumidor; providenciar a interdição de locais com 

presença de animais, tais como pocilgas e galinheiros, que estejam instalados em desacordo 

com as normas constantes do Código de Posturas do Município; inspecionar hotéis, 

restaurantes, laboratórios de análises clínicas, farmácias, consultórios médicos ou 

odontológicos, entre outros, observando a higiene das instalações; comunicar as infrações 

verificadas, propor a instauração de processos e proceder às devidas autuações de interdições 

inerentes à função; orientar o comércio e a indústria quanto às normas de higiene sanitária; 

elaborar relatórios das inspeções realizadas; verificar a regularidade do licenciamento de 

atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços, em face dos artigos que expõem, 

vendem ou manipulam e dos serviços que prestam; verificar as licenças de ambulantes e 

impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que não possuam a documentação 

exigida; verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à 

permissão para cada tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos; 

inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas relativas 

à localização, à instalação, ao horário e à organização; verificar a regularidade da exibição de 



 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CANUDOS DO VALE 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

anúncios, alto-falantes e outros meios de publicidade em via pública, bem como a propaganda 

comercial afixada em muros, tapumes e vitrines; verificar o horário de fechamento e abertura 

do comércio em geral e de outros estabelecimentos, bem como a observância das escalas de 

plantão das farmácias; verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento de 

posturas relativas à fabricação, manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, 

comércio e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos; apreender, por infração, veículos, 

mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abandonados em ruas e logradouros 

públicos; orientar a população quanto ao depósito indevido de lixo  em áreas públicas, 

propondo  a colocação de placas educativas ou prestando orientações pessoalmente, visando 

manter a cidade limpa e evitar a propagação de doenças; receber as mercadorias apreendidas e 

guardá-las em depósitos públicos, devolvendo-as mediante o cumprimento das formalidades 

legais, inclusive o pagamento de multas; verificar o licenciamento de placas comerciais nas 

fachadas dos estabelecimentos respectivos ou em outros locais; verificar o licenciamento para 

realização de festas populares em vias e logradouros públicos; verificar o licenciamento para 

instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos por particulares, 

inclusive exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro 

devidamente habilitado; verificar as violações às normas sobre poluição sonora; uso de 

buzinas, casas de disco, clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de música, entre 

outras; verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente a obras 

públicas e particulares; verificar imóveis recém construídos ou reformados, inspecionando o 

funcionamento das instalações sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhados, 

portas e janelas, a fim de opinar nos processos de concessão de carta de habitação (habite-se); 

verificar o licenciamento de construção ou reconstrução, notificando, embargando ou 

autuando as que não estiverem providas de competente autorização ou que estejam em 

desacordo com o autorizado; embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas; 

solicitar ao profissional da área a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo com as 

normas vigentes; verificar  a colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução; bem 

como a carga e descarga de material na via pública; verificar a existência de habite-se nos 

imóveis construídos, reconstruídos ou que tenham sofrido obras de vulto; acompanhar os 

arquitetos e engenheiros da Prefeitura nas inspeções e vistorias realizadas em sua jurisdição; 

auxiliar no cadastramento  de vias públicas, levantando dados relativos à urbanização das 

mesmas, com vistas à manutenção do cadastro urbano da Prefeitura e à cobrança de tributos; 

fiscalizar a conservação  intimar, autuar, interditar, estabelecer prazos e tomar outras 

providências com relação aos violadores das leis, normas e regulamentos concernentes às 

obras particulares; realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de 

denúncias e reclamações; emitir as licenças previstas pela regulamentação urbanística do 

Município, tais como, licença para ligação provisória de água, licença para ligação de luz em 

áreas verdes, dentre outras; emitir certidões de existência e de demolição de imóveis, 

procedendo ao levantamento cadastral do imóvel na Prefeitura, bem como ir ao local onde o 

imóvel está cadastrado para certificar-se, pessoalmente, a sua existência ou demolição; 

intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar outras providências relativas aos violadores das 

posturas municipais e da legislação urbanística; realizar sindicâncias especiais para instrução 

de processos ou apuração de denúncias e reclamações; coletar e fornecer dados para a 

atualização do cadastro urbanístico do Município; emitir relatórios periódicos sobre suas 

atividades e manter a chefia permanentemente informada a respeito das irregularidades 

encontradas; participar de comissões permanentes ou especiais; exercer a fiscalização do 

Trânsito no Município de acordo com a Legislação Federal; notificar os infratores de trânsito; 

sugerir medidas de segurança; orientar pedestres e condutores de veículos, ciclistas e 

condutores de animais; lavrar ocorrências; providenciar a remoção de veículos; demais 

atividades fins contidas no art. 24 da Lei 9.503/97;  conhecimentos de sistemas operacionais, 
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editoração eletrônica e planilhas de cálculos, em sistemas informatizados; executar tarefas 

afins. 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

 

  a) Carga horária semanal de 40 horas; 

  b) Serviços externos de fiscalização, incluindo visitas a obras, em horários 

variados e atendimento ao público, uso de uniformes e viagens, realizar plantões, inclusive 

aos domingos, feriados e noturno, etc... 

 

LOTAÇÃO: Secretarias Municipais 

 

REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO: 

 

  a) Idade mínima de 18 anos; 

  b) Instrução: Ensino médio concluído. 

  c) Declaração de bens e valores que consistem o seu patrimônio, por ocasião da 

posse. 

  d) Ter Carteira Nacional de Habilitação = B 

 

RECRUTAMENTO: Seleção Específica 

 


